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CONTRATO Nº 44/2019  
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 11/2019 
PROCESSO Nº 34/2019 
 
 
CONTRATO QUE, ENTRE SI, CELEBRAM O MUNICÍPIO DE MARAPOAMA 
E A EMPRESA RAC – CONSTRUTORA E SERVIÇOS EIRELI - ME PARA OS 
FINS QUE ESPECIFICAM. 
  
 
O MUNICÍPIO DE MARAPOAMA, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com 
sede a Rua XV de Novembro, 141, Centro, na cidade de Marapoama/SP, inscrito no 
CNPJ sob nº 65.712.580/0001-95, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. 
MÁRCIO PERPÉTUO AUGUSTO, brasileiro, casado, portador do RG nº 
28.211.494-4 e CPF nº 263.571.678-19, residente e domiciliado na Rua Vilmo Luiz 
Calegari, nº 71, Centro, nesta cidade, daqui por diante denominado CONTRATANTE, 
e a Empresa, RAC – CONSTRUTORA E SERVIÇOS EIRELI - ME, Pessoa 
Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ nº 21.764.136/0001-48, com sede a Rua 
Antonio Guardia Arroyo, nº 1081, Bairro: Jardim Primavera, na cidade de 
Pindorama/SP, neste ato representada por seu Proprietário o Sr. RICARDO 
ANTONIO COLOMBO, brasileiro, divorciado, portador do RG nº 32.919.663-7 - 
SSP/SP e CPF nº 218.726.938-81, residente e domiciliado à Rua Antonio Guardia 
Arroyo, nº 1081, Bairro: Jardim Primavera, na cidade de Pindorama/SP, doravante 
denominada CONTRATADA, acordam celebrar o presente contrato, que será regido 
pela Lei Federal nº 8.666/93 e posteriores alterações e pelas cláusulas e condições a 
seguir estabelecidas: 
  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 1.1 - O objeto do presente Contrato é a CONSTRUÇÃO DE MURO DE 
CONTENÇÃO EM EROSÕES EXISTENTES NO PRÉDIO DA RUA ADILSON 
CARLOS REGASSINI, neste Município, conforme Planilha Orçamentária, 
Cronograma, Memorial Descritivo, Projetos e a proposta vencedora, que ficam fazendo 
parte integrante deste Contrato. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO  
2.1. A obra que trata o subitem 1.1, será executada na forma de execução indireta no 
regime de Empreitada por Preço Global. 
 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PRAZOS, CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E DE 
ENTREGA DA OBRA 
3.1 - A CONTRATADA se compromete a executar os serviços de acordo com o 
descrito na clausula 1.1 e no orçamento apresentado. 
3.2 - O prazo de execução é de 30 (trinta) dias, contados da data da emissão da Ordem 
de Início de Serviços (OIS), sendo que o referido prazo poderá ser prorrogado, a critério 
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da CONTRATANTE, caso ocorra fato superveniente excepcional ou imprevisível, 
estranho à vontade das partes e desde que os motivos sejam devidamente justificados, 
mantidas as demais cláusulas do contrato. 
3.3 - A CONTRATADA deverá apresentar, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis 
após a assinatura deste Contrato, a A.R.T. (Anotação de Responsabilidade 
Técnica) referente a obra, sob pena de ser suspensa a entrega da OIS. 
3.4 - Obriga-se a CONTRATADA a dar início aos serviços imediatamente após o 
recebimento da Ordem de Início de Serviços, emitida pela Prefeitura Municipal de 
Marapoama. 
3.5 - A execução da obra deverá ser realizada obedecendo-se as especificações 
constantes dos Memoriais, Planilha Orçamentária, Projetos Básicos e Cronograma, 
todos integrantes do Processo em referencia ao qual vincula o presente termo. 
3.6 - Todos os materiais, equipamentos e mão-de-obra necessários à execução, serão 
fornecidos integralmente e diretamente pela CONTRATADA no local da obra. 
3.7 - A(s) medição(ões) será(ão) realizada(s) por profissional desta Prefeitura, 
acompanhada(s) por representante(s) da CONTRATADA, estabelecido que eventuais 
divergências ou glosas deverão ser corrigidas de acordo com o orientado pelo 
profissional desta Prefeitura. 
3.8 - O recebimento da obra será feito em duas etapas: Recebimento Provisório da Obra 
e Recebimento Definitivo da Obra, conforme Art. 73, Inciso I da Lei 8.666/93.  
3.9 - Se for encontrada alguma desconformidade que, a critério do(s) engenheiro(s) 
responsável(is) da CONTRATANTE, são passíveis de reparação no prazo de 
observação de 90 (noventa) dias, serão rejeitadas no Termo de Verificação 
Circunstanciado, porém, sem prejuízo da emissão do Termo de Recebimento Provisório 
com Ressalvas, hipótese em que caberá à CONTRATADA todos os ônus e encargos da 
reparação, a qual deverá se efetivar dentro do referido prazo.  
3.10 - No caso de não recebimento provisório, a CONTRATADA deverá, no prazo 
fixado pelos engenheiros responsáveis no Termo de Verificação Circunstanciado, tomar 
todas as providências para sanar os problemas ali apontados, e que determinaram o não 
recebimento, sem prejuízo da aplicação, pela CONTRATANTE, das penalidades 
cabíveis.  
3.11 - Não sendo realizadas as reparações exigidas pela CONTRATANTE, poderá esta, 
ingressar em Juízo com a competente ação de perdas e danos, sem prejuízo das demais 
penalidades cabíveis.  
3.12 - Decorrido o prazo de até 90 (noventa) dias de observação da obra, contado do 
recebimento provisório, desde que não haja qualquer pendência ou quando houver, 
através de vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, será 
emitido o Termo de Recebimento Definitivo da Obra.  
3.13 - Entender-se-á por conclusão da obra e serviços, a realização total do 
empreendimento nos referidos prazos e entrega da obra em condições de ser utilizada, 
sem prejuízo do disposto no artigo 618 do Código Civil Brasileiro, e, para tanto, a 
CONTRATADA deverá ter retirado todos os seus funcionários, bem como ter removido 
possíveis restos de materiais do local da obra. 
3.14 - Quando verificado falhas e/ou defeitos, durante a execução da obra, fica 
estabelecido o prazo de 05 (cinco) dias para regularização dos mesmos. 
3.15 - Quaisquer serviços extraordinários que decorram de modificações nos projetos, 
somente poderão ser executados mediante a concordância da Prefeitura. 
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3.16 - Fica vedada a subcontratação, cessão ou transferência, no todo ou em parte, a 
execução deste Contrato. 
3.17 - A Prefeitura poderá exigir, a seu exclusivo critério, ensaios, testes, exames, 
pareceres e demais provas prescritas pelas normas brasileiras, para averiguar a 
qualidade dos materiais aplicados e dos serviços prestados, a serem realizadas por 
profissionais, laboratórios ou firmas especializadas de sua livre escolha, até o limite de 
1% (um por cento) do valor do contrato, considerando-se inclusive reajustes que 
venham a incidir sobre o mesmo, sendo que o valor deste serviço, até o limite 
mencionado, correrá por conta da CONTRATADA. 
3.18 - Manter no canteiro de obras após a conclusão da obra, equipe de manutenção e 
vigilância até a obtenção do Termo de Recebimento Definitivo.  
 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E DA FORMA DE PAGAMENTO 
4.1 - O valor global do presente Contrato é de R$ 27.999,25 (vinte e sete mil, 
novecentos e noventa e nove reais e vinte e cinco centavos). 
4.2 - A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor descrito no subitem 4.1, 
relativo à obra e/ou serviços efetivamente realizados, medidos e aprovados de acordo 
com às etapas constantes do cronograma físico-financeiro, vedados quaisquer 
adiantamentos.  
4.3 – A(s) fatura(s) deverá(ão) estar acompanhada(s) de cópias dos seguintes 
documentos: 
a) Guias de Recolhimento do INSS e ISS, calculadas e recolhidas na forma da 
legislação pertinente. 
4.4 - A não apresentação das comprovações indicadas no item anterior assegura à 
CONTRATANTE o direito de sustar o pagamento respectivo ou os pagamentos 
seguintes.  
4.5 - O(s) pagamento(s) será(ão) efetuado(s) em até 30 (trinta) dias a contar da data 
da(s) nota(s) fiscal(is) correspondente(s) à(s) medição(ões) realizada(s) e aprovada(s) ao 
longo da execução da obra, compatíveis com o cronograma físico-financeiro e constar 
na(s) mesma(s) os seguintes dizeres, obrigatoriamente: 
a) Dispensa de Licitação nº. 11/2019 
b) Processo nº. 34/2019 
c) Contrato nº. 44/2019 
4.6 - Qualquer erro ou omissão ocorridos na documentação fiscal será motivo de 
correção por parte da CONTRATADA e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de 
pagamento até que o problema seja definitivamente sanado. 
4.7 – O preço proposto será fixo e irreajustável. 
4.8 - Do valor contratado poderão ser deduzidos os valores correspondentes a ISSQN – 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza e recolhimentos Previdenciários sobre 
cessão de mão-de-obra e recolhidos ao órgão competente no prazo legal, obrigando-se a 
CONTRATADA, a informar nas Faturas, os valores ou percentuais referentes à mão-de-
obra.  
 
CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA  
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5.1 - Os recursos financeiros para a contratação do objeto do presente Contrato são 
oriundos do Governo Municipal. 
5.2. As despesas com a execução do objeto do presente termo, serão atendidas à conta 
de recursos orçamentários consignados no orçamento vigente, a saber: 
 
020706 – Desporto e Lazer 
27.813.0006.2022-0000 – Manutenção do Desporto e Lazer 
4.4.90.51.00 – Obras e Instalações 
 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  
6.1 – Independentemente do prazo previsto na Cláusula Terceira, subitem 3.2., o 
presente Contrato terá vigência por 60 (sessenta) dias, contados da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado, mediante justificativa por escrito e aceitação de 
ambas as partes, devidamente autuadas no processo.   
6.2. Em caso de prorrogação de prazo, este será instrumentalizado por intermédio de 
Termo Aditivo, além do que, a solicitação de prorrogação deverá ser emitida com 
antecedência mínima de 15 (quinze) dias do término de vigência do presente contrato. 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
7.1 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, o 
acréscimo ou supressão, verificados nas obras, serviços ou compras, de até 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado deste Contrato, nos termos do artigo 65, 
parágrafo 1°, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
 
 
CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO E OBRIGAÇÕES ACESSORIAIS 
8.1 - A CONTRATADA sujeitar-se-á a todos os regulamentos de higiene e segurança 
que forem instituídos pela CONTRATANTE, a fim de garantir a salubridade e a ordem 
nos acampamentos e canteiros de serviços, não se desobrigando, no entanto, de cumprir 
exigências legais que possam ser feitas neste sentido, por outros órgãos da 
Administração Pública. 
8.2 - Todas as etapas executadas pela CONTRATADA serão fiscalizadas pelo 
Engenheiro da CONTRATANTE, obrigando-se a CONTRATADA a assegurar o livre 
acesso, do mesmo, a todos os locais de execução dos serviços e facilitar para que a 
fiscalização possa exercer integralmente sua função. 
8.3 - A CONTRATADA obriga-se a acatar prontamente as exigências e observações da 
fiscalização da CONTRATANTE, baseadas nas especificações, regras de boa técnica e 
normas em vigor. 
8.4 - A CONTRATADA declara aceitar, integralmente, todos os métodos e processos 
de inspeção, verificação e controle a serem adotados pela CONTRATANTE. 
8.5 - A existência e a atuação da fiscalização da CONTRATANTE em nada restringe a 
responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA no que concerne ao 
objeto contratado e as conseqüências e implicações, próximas ou remotas. 
8.6 - A CONTRATADA obriga-se a assumir as despesas de reparos de serviços mal 
executados ou errados por culpa da mesma, com reposição dos materiais utilizados. 
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8.7 - Caso a reparação não seja efetivada até o limite de prazo estipulado, a 
CONTRATANTE estará autorizada a contratar terceiros para executar os reparos por 
conta da CONTRATADA e ingressar em Juízo com a competente ação de perdas e 
danos, tudo sem prejuízo das demais penalidades cabíveis.  
8.8 - Nenhum serviço fora das especificações constantes deste Contrato será executado 
pela CONTRATADA, ainda que em caráter extraordinário, salvo com a concordância 
expressa da CONTRATANTE, e conforme as condições previstas neste instrumento.  
8.9 - A CONTRATADA obriga-se ser a única responsável pela segurança do trabalho 
de seus operários, técnicos e de terceiros, por qualquer dano, prejuízo ou avaria, 
causados a terceiros, bem como, rompimentos de redes de água, esgoto, energia, 
telefone, etc, quando for o caso e perante terceiros, pelos atos praticados pelo seu 
pessoal e por prepostos, excluída a Municipalidade de quaisquer reclamações e 
indenizações. 
 
 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
9.1 - À CONTRATADA, além das obrigações estabelecidas em cláusulas próprias deste 
instrumento, bem como daquelas estabelecidas em lei, compete: 
9.1.1 - Fazer no prazo previsto entre a assinatura do Contrato e o início da obra 
minucioso exame das especificações e projetos, de modo a poder em tempo hábil e por 
escrito apresentar à Fiscalização todas as dúvidas porventura encontradas, para o devido 
esclarecimento. 
9.1.2 - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação 
fiscal, social, tributária e trabalhista de seus empregados, bem como por todas as 
despesas decorrentes de eventuais trabalhos noturnos, inclusive iluminação e ainda por 
todos os danos e prejuízos que, a qualquer título, causar a terceiros em virtude da 
execução dos serviços a seu cargo, respondendo por si e por seus sucessores. 
9.1.3 - Responsabilizar-se tecnicamente, na forma da legislação em vigor, pela execução 
dos serviços e obras, providenciando, junto ao CREA, a respectiva Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART, bem como a matrícula da obra junto ao INSS e a 
respectiva baixa. 
9.1.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas expensas no total ou 
em parte o objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, 
resultantes da execução ou da má qualidade e aplicação dos materiais empregados. 
9.1.5 - Abrir e manter no canteiro de obras e permanentemente atualizado um diário 
denominado Diário de Obra, para registro obrigatório de todas e quaisquer ocorrências 
que merecerem destaque. 
9.1.6 - Manter permanentemente no canteiro de obras, Engenheiro encarregado com 
plenos poderes de decisão na área técnica. 
9.1.7 - Executar as suas expensas todas as sondagens e escavações exploratórias que se 
fizerem necessárias e indispensáveis à elaboração do projeto executivo de fundações e 
da obra. 
9.1.8 - Promover e responder por todos os fornecimentos de água e energia elétrica 
necessárias à execução da obra, inclusive as instalações provisórias destinadas ao 
atendimento das necessidades. 
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9.1.9 - Responsabilizar-se por quaisquer ações decorrentes de pleitos referentes a 
direitos, patentes e royalties, face à utilização de técnicas, materiais, equipamentos, 
processos ou modelos na execução da obra contratada. 
9.1.10 - Realizar integralmente os serviços, com rigorosa observância das diretrizes, dos 
projetos e demais elementos técnicos fornecidos pela CONTRATANTE, guardadas as 
normas técnicas pertinentes à natureza e à finalidade do empreendimento. 
9.1.11 - Assumir toda a responsabilidade civil sobre a execução da obra objeto deste 
Contrato. 
9.1.12 - Contratar todos os seguros exigidos pela legislação brasileira, inclusive os 
pertinentes a danos a terceiros, acidente de trabalho, danos materiais a propriedades 
alheias e o relativo a veículos e equipamentos. 
9.1.13 - Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes de acidentes do trabalho não 
cobertas pelo seguro. 
9.1.14 - Manter, desde a efetivação do Contrato até sua conclusão, constante e 
permanente vigilância no local das obras, a fim de evitar sua invasão por terceiros, bem 
como danos ou prejuízos decorrentes de ação humana ou de animais sobre os materiais, 
equipamentos e serviços executados, assumindo de pronto toda responsabilidade por 
qualquer perda que venha a ocorrer. 
9.1.15 - Adquirir e manter no local de execução da obra, todos os equipamentos 
destinados a atendimento a situação de emergência, incluindo as de proteção contra 
incêndio e acidentes de trabalho. 
9.1.16 - Comunicar à Administração, por escrito e no prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas, quaisquer alterações ou acontecimentos por motivo superveniente, que impeçam 
mesmo temporariamente a CONTRATADA de cumprir seus deveres e 
responsabilidades relativas à execução do Contrato, total ou parcialmente. 
9.1.17 - Permitir e facilitar a inspeção pela Fiscalização, prestando informações e 
esclarecimentos quando solicitados, sobre quaisquer procedimentos atinentes à 
execução da obra. 
9.1.18 - Garantir durante a execução a proteção e a conservação dos serviços 
executados, até o seu recebimento definitivo. 
9.1.19 - Manter a guarda da Obra, até o seu final e definitivo recebimento pela 
CONTRATANTE. 
9.1.20 - Obter, por sua conta e responsabilidade, junto aos órgãos competentes, alvarás, 
autorizações e quaisquer documentos necessários à execução do objeto contratual. 
9.1.21 - Responsabilizar-se pelo custo dos ensaios suplementares que forem exigidos 
pela CONTRATANTE, no sentido de atestar a qualidade e características dos materiais 
empregados, ou dos serviços executados. 
9.1.22 - Apresentar para controle e exame, sempre que a CONTRATANTE o exigir, a 
Carteira de Trabalho e Previdência Social de seus empregados, os comprovantes de 
pagamento de salários, as apólices de seguro contra acidente de trabalho e a quitação de 
suas obrigações trabalhistas e previdenciárias relativas aos empregados que prestem ou 
tenham prestado serviços na obra objeto do presente contrato. 
9.1.23 - Responsabilizar-se pelo período de 5 (cinco) anos, contados a partir da emissão 
do "Termo de Recebimento Definitivo da Obra", pela reparação, às suas expensas, de 
qualquer defeito que decorra de falha técnica comprovada na execução das obras objeto 
deste contrato, bem como pela segurança e solidez dos trabalhos executados, nos termos 
do artigo 618 do Código Civil Brasileiro. 
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9.1.24 - Cumprir os prazos ajustados para a execução da obra e serviços relativos ao 
objeto deste Contrato, e se houver atrasos causados pela ocorrência de chuvas ou outras 
razões de força maior que prejudiquem o andamento normal dos trabalhos, comprovar e 
justificar perante a CONTRATANTE os respectivos motivos para aprovação das 
revisões que, em virtude desses atrasos, se façam necessárias no cronograma físico-
financeiro e eventual formalização do respectivo aditamento contratual. 
9.1.25 - Responsabilizar-se por todos os tributos, inclusive taxas, contribuições fiscais e 
para fiscais e demais encargos previdenciários e trabalhistas que sejam devidos em 
decorrência da execução do objeto da presente contratação, recolhendo-os sem direito a 
reembolso. 
9.1.26 - Responsabilizar-se pela obtenção das licenças necessárias junto ao “Corpo de 
Bombeiros”, e demais órgãos competentes, quando for o caso. 
9.1.27 - Manter no canteiro de obras após a conclusão da mesma, equipe de manutenção 
e vigilância até a obtenção do Termo de Recebimento Definitivo.  
9.2 - A CONTRATADA deverá manter, durante toda a vigência do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas por Lei e no referido Edital. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10.1 - Compete à CONTRATANTE: 
10.1.1 - Expedir a Ordem de Início de Serviços (OIS). 
10.1.2 - Designar servidor para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
10.1.3 - Cumprir pontualmente com todas as obrigações financeiras para com a 
CONTRATADA. 
10.1.4 - Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a 
prestação dos serviços. 
10.1.5 – Fornecer a qualquer tempo e com máximo de presteza, mediante solicitação 
escrita da CONTRATADA, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em 
todos os casos omissos. 
10.1.6 - Assegurar-se da boa qualidade dos serviços prestados, verificando sempre o seu 
bom desempenho. 
10.1.7 - Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, 
inclusive, quanto à continuidade de prestação dos serviços que, ressalvados os casos de 
força maior, justificados e aceitos pelo MUNICÍPIO DE MARAPOAMA, não deverão 
ser interrompidos. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 
11.1 - O não cumprimento de quaisquer das exigências contidas na legislação em vigor 
ou nas condições contratuais pactuadas, sujeitar-se-á a CONTRATADA às penalidades 
e sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores: 
11.1.1 - Advertência, por escrito, a ser aplicada para infrações não graves que, por si só, 
não ensejem a rescisão do contrato ou sanção mais severa. 
11.1.2 - Multa de 0,01% (um centésimo por cento) sobre o valor do contrato por dia de 
atraso no início da obra ou serviços, até o limite de 20 (vinte) dias corridos, sob pena de 
rescisão contratual. 
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11.1.3 - Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da etapa ou etapas não concluídas 
nos prazos pactuados. 
11.1.4 - Multa de 5% (cinco por cento) sobre a diferença entre o valor previsto no 
cronograma físico financeiro da obra acumulado até a data da vistoria e o até então 
executado na hipótese de ser verificado que os serviços foram executados em atraso ou 
ainda em desacordo com o cronograma de obras inicialmente previsto de forma a 
acarretar sua alteração. 
11.1.5 – Multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato reajustado, a ser 
aplicada de modo proporcional à gravidade da falta nas demais hipóteses não previstas 
nos itens anteriores e que configurem inexecução parcial do ajuste. 
11.1.6 - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato reajustado, pela 
inexecução total do ajuste.  
11.1.7 - Perda da Caução, no caso de paralisação dos serviços ou rescisão contratual. 
11.1.8 - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos, nos termos do artigo 87 e 
seguintes da Lei de Licitações e demais normativos aplicáveis, quando a infração 
contratual apresentar gravidade tal que recomende a medida. 
11.1.9 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade. 
11.2 - Na hipótese de aplicação de multa, é assegurado ao Município o direito de optar 
pela dedução do respectivo valor sobre qualquer pagamento a ser efetuado à 
CONTRATADA ou se não tiver saldo, inscrever na Dívida Ativa do Município. 
11.3 - As partes reconhecem que as multas são independentes e a aplicação de uma não 
exclui as outras, sendo que o total da multa não poderá exceder o montante 
correspondente a 20% (vinte por cento) do valor contratual.  
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 
12.1 - A inexecução total ou parcial deste contrato ensejará a sua rescisão nos termos 
dos artigos 77 a 80 da Lei nº. 8.666/93, independentemente de interpelação judicial ou 
extrajudicial, e sem prejuízo do disposto nos artigos 86 a 88 da mesma Lei. 
12.2 - Na hipótese de rescisão, a CONTRATANTE poderá reter créditos e promover a 
cobrança judicial ou extrajudicial de perdas e danos, a fim de se ressarcir de prejuízos 
que advierem do rompimento. 
12.3 - Rescindido o contrato, a CONTRATADA terá um prazo de 15 (quinze) dias 
corridos, a contar da data da publicação da rescisão contratual, para desmobilizar o 
canteiro e deixá-lo inteiramente livre e desimpedido.  
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 
13.1 - Fica eleito o Foro da Vara Distrital de Itajobi-SP, Comarca de Novo Horizonte – 
SP, com exclusão expressa de qualquer outro, ainda que privilegiado, pois assim o 
elegeram as partes, para dirimir questões resultantes ou relativas à aplicação deste 
contrato ou execução do ajuste, não resolvidos na esfera administrativa. 



     MUNICÍPIO DE MARAPOAMA 
 

            ESTADO DE SÃO PAULO – CNPJ Nº 65.712.580/0001-95            

E por estarem de acordo, combinados e contratados, assinam o presente, em 03 (três) 
vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas, também firmatárias. 
 

 
Marapoama-SP, 02 de Setembro de 2019. 

 
(ASSINADO NO ORIGINAL) 

 
CONTRATANTE: 
 

 
MUNICÍPIO DE MARAPOAMA 

MÁRCIO PERPÉTUO AUGUSTO 

Prefeito Municipal 
     
 
 
CONTRATADA: 
 
 

RAC – CONSTRUTORA E SERVIÇOS EIRELI - ME 
RICARDO ANTONIO COLOMBO 

Proprietário 
 
 
 
Testemunhas: 
 
 
1-___________________________  2-_____________________________ 
Nome:      Nome: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


